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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SCHROEDER

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2011-PMS
PROCESSO Nº. 15/2011-PMS

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
I – DO PREÂMBULO:

1. IA Prefeitura Municipal de Schroeder, Estado de Santa Catarina, situada na Rua Marechal Castelo Branco, 3.201, por intermédio de seu PREGOEIRO, designado pela Portaria nº. 3.797/2011, de 17 de janeiro de 2011, torna público, para conhecimento dos interessados que, conforme dispõe a Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores vigentes e pertinentes à matéria e Decreto Municipal nº. 1.781/2007, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007 fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, com adjudicação por menor preço GLOBAL.
1.1. Os envelopes nº. 01 - Proposta Comercial, nº. 02 – Habilitação, bem como os documentos necessários para o Credenciamento, deverão ser entregues até a data e horário abaixo determinados, a saber:
a) Data: 14 de fevereiro de 2011.

b)
Local: Prefeitura Municipal de Schroeder/SC.
Setor de Licitações, localizado no piso térreo da Sede da Prefeitura Municipal, sito à Rua Marechal Castelo Branco nº. 3201, Centro, Schroeder/SC.
c)      Credenciamento e entrega dos envelopes até: às 14h.
d)      Abertura do processo: às 14h15min.
II – DO OBJETO:

2. - Esta licitação tem por objeto a contratação de operadora de telefonia móvel local de sistema GSM, para prestação de serviço móvel pessoal – SMP, com o fornecimento aproximadamente de 9.200 minutos mensais locais e longas distância e tarifa zero para linhas do grupo com minutos indeterminados, conforme anexo, para um grupo de 62 aparelhos celulares, com expansão ou redução de minutos e aparelhos, tipo pós-pago, disponibilizados em regime de comodato devidamente habilitados com abrangência em todo território nacional, para uso da Prefeitura de Schroeder/SC, conforme ANEXO X - Termo de Referência deste instrumento.
III - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO:

3. No dia, hora e local designado neste Edital, item 1.1 letras a, b, c e d, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública, inicialmente, será recebido os documentos para credenciamento, bem como os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes distintos, fechados, contendo na parte externa, a seguinte identificação: 
A) NOME DA EMPRESA, CNPJ E ENDEREÇO.
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2011-PMS
PROCESSO Nº. 15/2011-PMS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SCHROEDER/SC

ENVELOPE Nº. 01 - P R O P O S T A C O M E R C I A L
B) NOME DA EMPRESA, CNPJ E ENDEREÇO.
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2011-PMS 
PROCESSO Nº. 15/2011-PMS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SCHROEDER/SC

ENVELOPE Nº. 02 – HABILITAÇÃO
3.1.1. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante apenas de ofertar lances verbais, o que não desclassifica a sua Proposta Comercial, lavrando-se, em ata, o ocorrido. 
3.1.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.
3.1.3. O recebimento dos envelopes da documentação, proposta comercial e credenciamentos acontecerão até dia 14 de fevereiro de 2011 às 14h, devendo os mesmos serem protocolados, diretamente no Setor no Licitações, conforme item 1.1 - b.
IV - DO CREDENCIAMENTO:

4. IV

4.1. Para participação do representante da empresa proponente, no ato da abertura, o mesmo deverá apresentar (lado externo dos envelopes):

4.1.1. Procuração (particular ou Pública) ou credenciamento modelo em anexo, ambos com firma reconhecida, juntamente com fotocópia do documento de identificação, de preferência com foto;
4.1.2. Contrato Social, Ato constitutivo, Estatuto ou Registro Comercial (no caso de empresa individual), com todas as alterações neles efetuadas, 
4.1.3. CERTIDÃO Simplificada emitida pela Junta Comercial ou por Cartório de Registro de Títulos de Pessoa Jurídica, expedida no máximo a 30 (trinta) dias da abertura dos envelopes que comprove o devido registro de todos os atos supramencionados;
4.1.3.1 Os documentos descritos nos itens 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3, supra poderão ser apresentados em fotocópia, desde que a mesma esteja devidamente autenticada em Cartório ou por servidor da Administração no Setor de Tributação da Prefeitura Municipal.

4.1.4. Declaração de habilitação modelo em anexo;
4.1.5.     Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), enquadrada na forma da Lei Complementar 123/2006, IN 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comercio (DNRS), sob pena de ser desconsiderada tal condição.

4.2. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o preço orçado na proposta.
4.3. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.
4.4. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.
4.5. Não será permitido o uso do telefone celular ou qualquer outro meio de comunicação no momento da sessão de lances, haja visto que no subitem 4.1.1 do edital exige-se do representante da empresa poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os atos relativos ao certame; desta forma deverão vir os representantes munidos com seus Lances Mínimos. Para maior agilidade da sessão de Lances.
V – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.  V

5.1. Poderão participar da presente licitação todas as pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital.
5.2.  Não poderão participar, direta e indiretamente, da presente licitação as empresas que:
5.2.1. Se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionam no país;


5.2.2. Forem declaradas suspensas de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública;
5.2.3. Forem declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal; 
5.2.4. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
5.2.5. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
5.3. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.
5.4. A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
VI - DA PROPOSTA COMERCIAL:

6. VI

6. A Proposta Comercial contida no Envelope nº. 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

6.1 Emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável pela empresa.
6.1.1 Conter razão social completa e CNPJ da licitante, sendo este último, obrigatoriamente, o mesmo da Nota de Empenho e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame.
6.1.2  Descrição geral quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações constantes no item 2 - DO OBJETO e Anexo TERMO DE REFERÊNCIA, constando os valores unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, com no máximo três casas decimais.
6.1.2.1 Em caso de divergência entre os preços, serão levados em consideração os últimos, e entre o preço unitário e total prevalecerá o primeiro.
6.1.2.2 No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.
6.1.2.2.1 As despesas com transportes, cargas e descargas, seguros, impostos e outras correrão sempre por conta e risco do fornecedor, devendo, portanto, estar incluídas no preço das mercadorias cotadas. 

6.1.2.2.2 Não serão admitidos preços diferenciados para o mesmo item do objeto.

6.1.3 Conter prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data-limite para a entrega dos envelopes.
6.1.4 Se o prazo de validade for omitido na proposta, esta será considerada válida por 60 (sessenta) dias e não será motivo para desclassificação da proposta. 

6.1.5 Conter a identificação do responsável da empresa e a respectiva assinatura.
6.1.6 A proposta deverá indicar a marca e modelo dos aparelhos que serão fornecidos em comodato para conferência conforma Anexo X- termo referência.
Parágrafo único – Preferencialmente para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às empresas que apresentem suas propostas conforme o modelo constante do ANEXO III, do presente edital.
VII - DA HABILITAÇÃO

7 VII
7.1 Os interessados para poderem concorrer ao objeto do presente Edital deverão apresentar no envelope nº. 02 - Habilitação, os seguintes documentos:
7.1.1 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS;
7.1.2 Prova de regularidade de débitos relativos a Tributos Federais e à dívida ativa da União (Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa), podendo ser apresentada em conjunta ou individual;
7.1.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente;
7.1.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente;
7.1.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
7.1.6 Alvará de Licença, Localização e Funcionamento da empresa e/ou Alvará Sanitário;
7.1.7 Declaração da proponente, de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (conforme modelo constante do Anexo, do presente edital);
7.1.8 Declaração de Idoneidade conforme modelo no ANEXO;
7.1.9 Declaração de Comprometimento conforme modelo no ANEXO (ME ou EPP);

7.1.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), emitida via internet, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
7.1.11 Contrato Social, Ato constitutivo, Estatuto ou Registro Comercial (no caso de empresa individual), com todas as alterações neles efetuadas (Dispensado no caso de apresentação durante a fase de Credenciamento).
7.1.12 CERTIDÃO Simplificada emitida pela Junta Comercial ou por Cartório de Registro de Títulos de Pessoa Jurídica, expedida no máximo a 30 (trinta) dias da abertura dos envelopes que comprove o devido registro de todos os atos supramencionados (Dispensada no caso de apresentação durante a fase de Credenciamento);
7.1.13 Comprovação de que a licitante fornece ou forneceu, sem restrição, serviços de natureza e por período semelhante ao objeto do presente Edital, através de apresentação de 01(um) Atestado de Capacidade Técnica compatível com o objeto deste edital, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado por responsável, com nome legível.  

 7.1.14 Admitir-se-á a PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO. Nesse caso, deverá ser apresentado, na fase de habilitação, um Termo de Compromisso Público ou  Particular de constituição de Consórcio, subscrito pelos  representantes legais das empresas consorciadas, indicando a empresa responsável pelo mesmo, a qual deverá atender às seguintes exigências e condições de liderança: 

a.1. Administrar o contrato futuramente celebrado, de acordo com os poderes que a lei lhe confere; 

a.2. O CNPJ/MF da empresa líder deverá ser indicado na proposta comercial; 

a.3. Todas as empresas consorciadas deverão apresentar os documentos de habilitação exigidos neste Edital (habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação técnica); 

a.4. Em havendo consórcio de empresa brasileira e estrangeira, a liderança caberá obrigatoriamente à empresa brasileira; 

a.5. As empresas consorciadas não poderão participar, no presente certame, de mais de um consórcio ou isoladamente; 

a.6. Se vencedor do presente certame, o consórcio fica obrigado a promover, antes da celebração do respectivo contrato, a sua constituição e registro, nos termos do compromisso firmado; 

a.7. As empresas consorciadas deverão apresentar compromisso de que o consórcio não terá a sua composição alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência do Município, até o final da vigência do respectivo contrato, exceto se as consorciadas vierem a se fundir numa só empresa que as suceda para todos os fins e efeitos legais; 

a.8. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações assumidas pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato;  

a.9. O prazo de constituição do consórcio deverá coincidir com o prazo de vigência do respectivo contrato, bem como de suas possíveis prorrogações.       
7.1.15 Será permitida a subcontratação para os serviços VC2 e VC3, conforme itens da tabela do Termo de Referência do ANEXO X do Edital.

7.2 Todos os dados devem estar sem rasuras ou emendas.
7.3 O envelope deverá estar lacrado com cola evitando assim sua violação. 


7.4 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por fotocópia previamente autenticada em Cartório ou por servidor da Administração no Setor de Tributação da Prefeitura Municipal, e estar dentro de seus prazos de validade na data prevista para a entrega e abertura dos envelopes;
7.5  Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pela mesma via pelo pregoeiro, caso necessário.
7.6 Caso a validade não conste dos respectivos documentos, estes serão considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão, excetuando-se, na espécie o Alvará de localização e Funcionamento, quando o mesmo tiver prazo de validade indeterminado expressamente consignado no corpo do Alvará.  
7.6.1. Caso não conste nenhuma validade no corpo do Alvará de Localização e Funcionamento, por não prever tal situação a Lei Municipal de origem da licitante, ou caso a legislação Municipal preveja situação diversa no que é pertinente à validade do respectivo documento, a empresa deverá demonstrar que o Alvará apresentado esta valido em seu município de origem, por meio de declaração do Setor correspondente ou apresentação de legislação especifica do município/sede da licitante.
7.7  Para participação de representante da empresa proponente, no ato da abertura desta licitação, o mesmo deverá realizar o CREDENCIAMENTO, conforme item 4.1.
7.8 Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, e da mesma forma se for filial;
7.9 No caso de licitante filial, serão dispensados aqueles documentos que pela própria natureza jurídica ou em razão de centralização de recolhimento, não puderem ser emitidos em seu nome; deverão os mesmos, entretanto, nesse caso, serem emitidos em nome da matriz, sob pena da inabilitação da licitante. 
VIII – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE:
8 II

8.1 Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou microempresa, devidamente comprovada, deverá apresentar declaração conforme Anexo - Declaração de Porte Empresarial, para ser beneficiado pelo que estabelece a Lei Complementar nº. 123/2006, no seu art. 43.
8.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, deverá a empresa apresentar declaração conforme Anexo – Declaração de Comprometimento sendo assegurado as mesmas, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
8.4 Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
8.5 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5%(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
8.6 Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar acima mencionada, em caso de empate, haverá adjudicação do item a empresa qualificada como ME ou EPP:
8.6.1 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do artigo 44, da Lei Complementar nº. 123/06, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da referida Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
8.6.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº. 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.6.3 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 44, da Lei Complementar nº. 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
8.6.4 O disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº. 123/06 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
IX - DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO:

9 IX

9.1 Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, ocasião em que se classificará a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.
9.1.1. Caso a proposta mais bem classificada não seja apresentada por uma ME ou EPP e se houver proposta apresentada por ME OU EPP, igual ou até 5% superior à melhor proposta proceder-se-á da seguinte forma:

9.1.2. Será oportunizado o exercício do direito de preferência a ME ou EPP, que consiste na possibilidade dela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como ME ou EPP.

9.1.3. O novo valor proposto pela ME ou EPP, deve ser apresentado após o encerramento da fase de lances, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação do pregoeiro, sob pena de preclusão do direito de preferência.

9.1.4.
A convocação dar-se-á na própria plataforma de execução do pregão, por meio do mecanismo de prorrogação dos lances, sendo permitido apenas à ME ou EPP, apta a exercer o direito de preferência, ofertar nova proposta, de valor inferior ao preço ofertado pela empresa melhor classificada que não se enquadra como ME ou EPP.

9.1.5. Havendo o exercício de preferência pela ME ou EPP, o pregoeiro passa à etapa de negociação, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

9.1.6. Na hipótese de nenhuma ME ou EPP, exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do edital, a empresa não enquadrada como ME ou EPP, que apresentou o menor preço permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação.

9.2 Não havendo pelos menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
9.3 No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores, devidamente credenciados, serão convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.
9.4 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
9.5 A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços.
9.6  É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
9.7 Dos lances ofertados não caberá retratação.
9.8 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
9.9 Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita MENOR PREÇO GLOBAL e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
9.10 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
9.11 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados em Planilha de Custos, decidindo, motivadamente, a respeito. 
9.12 Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura de seu envelope nº. 02 - HABILITAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item “7” deste Edital.
9.13 Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto.
9.14 Em caso de a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.
9.15 Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor.
9.16 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante, registrando na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.  
9.17 A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer. 
9.18 Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima.
9.19 A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.
9.20 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
9.21 Se todas as empresas na faze de habilitação forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes novo prazo para reapresentação das mesmas de acordo com artigo 48 § 3º da Lei Federal nº. 8.666 de junho de 1993.
9.22 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
X - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO:

10 X
10.1 No julgamento das propostas, serão consideradas vencedoras as de MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.
10.2 A adjudicação do objeto deste PREGÃO será MENOR PREÇO GLOBAL, às licitantes cujas propostas sejam consideradas vencedoras.
XI - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

XI

11 XI
11.1 Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Publica do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso.
11.2 As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
11.3 A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.
11.4 O (s) recurso (s) será (ao) dirigido (s) à Prefeitura Municipal de Schroeder/SC, e, por intermédio do Pregoeiro, será (ao) encaminhado (s) ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias.
XII - DA CONTRATAÇÃO:

XII
12 XII
12.1 Após a homologação do resultado, a licitante vencedora será intimada para assinatura do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula “XVI", deste Edital.
12.2 Caso a licitante vencedora recuse-se, injustificadamente, a assinar o contrato, no prazo e condições estabelecidas, a licitante subseqüente na ordem de classificação, será notificada para fazê-lo nas condições por ela propostas, ocasião em que será realizada nova Sessão Pública, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o pregoeiro negocie, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor.
12.3 O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar á Prefeitura Municipal de Schroeder e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.
XIII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

XIII

13 Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão, provirão da dotação orçamentária fonte 2, 5, 10, 14, 18, 47, 79, 112, 164, 184 e 251.  
XIV - DO PAGAMENTO:

14 XIV
14.1 A fatura deverá ter detalhamento de todos os serviços prestados/consumidos e com vencimento no dia 20 de cada mês, com referência ao consumo do mês respectivamente anterior. Somente para dados será permitido apresentação de resumo diário do tráfego de dados utilizados.
XV - DO REAJUSTE:

15 XV
15.1 Na hipótese de prorrogação, este contrato poderá ser reajustado com base no Índice de Serviços de Telecomunicação (IST), ou por outro que venha a substituí-lo, acumulado desde o mês da abertura das Propostas até o mês da renovação contratual.
XVI - DAS PENALIDADES:

XVI

16 XVI
16.1 Ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a critério do MUNICÍPIO, se a licitante vencedora não cumprir com as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão aplicadas as penalidades nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
XVII - DA RESCISÃO:

XVII

17 XVII
17.1 A rescisão do presente poderá ser:
17.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores;
17.1.2 A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas no item 16.1 deste Edital;
17.1.3 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
17.1.4 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem que haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA:

XVIII

18 XVIII
18.1 A empresa vencedora obriga-se a:
18.1.1 Aceitar acréscimos ou supressões que o MUNICÍPIO solicitar, até o limite permitido pelo parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores;
18.1.2 Responder por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar a Prefeitura Municipal de Schroeder e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.
18.1.3 Entregar o objeto licitado, rigorosamente dentro do prazo máximo em 30 (trinta) dias, após autorização expressa pela Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças/Diretoria de Informática, localizada a Rua Marechal Castelo Branco, nº.3201, Centro, de segunda a sexta feira, das 07h30min às 12h e das 13h30min às 17h, devendo ser expedida a nota fiscal.
18.1.4- Os aparelhos devem possuir garantia de 12 (doze) meses da fabricante na rede de assistências técnicas. Os aparelhos e acessórios deverão ser substituídos a cada renovação contratual. Em caso de defeitos decorrentes a mau uso, perda, roubo ou furto do aparelho, a responsabilidade é imputada a contratante.  
18.1.5 - Será recusado o material, imprestável, defeituoso, que não atender as especificações constantes neste edital e/ou que não estejam adequados para o uso;

18.1.6 - Responder por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar á Prefeitura Municipal de Schroeder e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.

18.1.7 - A empresa vencedora deverá entregar o objeto licitado rigorosamente de acordo com o Anexo X – Termo Referência.
18.1.8 - Arcar com quaisquer despesas com frete e de carga e descarga para transporte do objeto licitado até o endereço da CONTRATANTE;

XIX - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

XIX

19 Reservar-se ao direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, anular ou revogar em todo ou em parte a presente licitação.
19.1 Efetuar os pagamentos de acordo com o especificado no item “14” deste edital.
19.2 Exigir que a CONTRATADA cumpra com o exposto neste edital.
XX - DA VIGÊNCIA:

XX
20 XX
20.1 O objeto da licitação tem vigência até 31 de dezembro de 2011, a contar da assinatura do termo contratual.
20.2. Caso haja necessidade, poderá haver prorrogação do termo contratual, conforme art. 57, I, da Lei Federal nº. 8.666/93.
XXI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

21 XXI
21.1 Recomendam-se às licitantes que estejam no local marcado, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto;
21.2 Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua documentação endereço, número de fax e telefone, bem como o nome da pessoa indicada para contatos.
21.3 Os casos omissos serão resolvidos conforme disposições da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
21.4 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
21.5 No interesse da Prefeitura Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:
21.5.1 Adiada a abertura da licitação;
21.5.2 Alteradas as condições do Edital, obedecido ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93.
21.5.3 Integram este Edital os seguintes anexos:
ANEXO I - Declaração de Retirada de Edital;

ANEXO II - Minuta de Contrato;

ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial; (Anexado no lado interno do envelope nº. 01-PROPOSTA).
ANEXO IV - Modelo de Declaração (Anexado no lado interno do envelope nº. 02-HABILITAÇÃO).

ANEXO V - Modelo de Credenciamento; (Anexado no lado externo dos envelopes).
ANEXO VI - Modelo de Declaração para Habilitação; (Anexado no lado externo dos envelopes).
ANEXO VII - Modelo de Declaração de Idoneidade; (Anexado no lado interno do envelope nº. 02-HABILITAÇÃO).
ANEXO VIII - Declaração de Porte Empresarial (Anexado no lado externo dos envelopes).
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Comprometimento; (Anexado no lado interno do envelope nº. 02-HABILITAÇÃO).
ANEXO X - Termo de referência.

21.6 - Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverão ser dirigidos à Prefeitura Municipal no endereço anteriormente citado, pelo telefone (047) 3374-1191 ou ainda por correspondência eletrônica  licitacao@schroeder.sc.gov.br em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de abertura da LICITAÇÃO.
21.7 - Ao receberem cópia deste Edital, deverá ser enviado a Prefeitura Municipal de Schroeder/SC por fax, assinado, carimbado e datado, para ser arquivado ao processo a Declaração de Retirada de Edital - ANEXO I.
21.8 - Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da documentação e proposta implicará aceitação das condições estabelecidas neste edital.
21.9 - Para impugnação do edital os interessados deverão em até dois dias úteis da data fixada para recebimento das propostas, artigo 19, do Decreto Municipal nº. 1.781/2007, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007. 

21.10. Eventuais impugnações ao edital deverão ser dirigidas ao Prefeito Municipal e encaminhadas, por escrito, à Prefeitura Municipal de Schroeder/SC, com a identificação completa da empresa autora da impugnação, assinatura de seu representante legal e cópia simples do documento que comprove esta condição.
E para fornecer conhecimento do presente edital, o mesmo é publicado em resumo no mural Público Municipal, no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Santa Catarina - DOM/SC e disponibilizado na integra no sítio www.schroeder.sc.gov.br da Prefeitura de Schroeder/SC. 

Schroeder/SC, 31 de janeiro de 2011.

Felipe Voigt
Prefeito Municipal 
ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2011-PMS
DECLARAÇÃO DE RETIRADA DE EDITAL

Nome da empresa: ___________________________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________________________
Telefone: (____) _______________ Fax: (_____) _______________ e-mail: ____________________________
Pessoa de contato: ___________________________________________________________________________
CNPJ da empresa: ___________________________________________________________________________
Nome completo de quem retirou o edital: _________________________________________________________
CPF: ______________________________________________________________________________________
DECLARAMOS QUE RECEBEMOS CÓPIA DO EDITAL DE PREGÃO Nº. 09/2011-PMS E SEUS ANEXOS.
Obs.: A não remessa do recibo exime o Setor de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

-------------------------------------, ----- de -------------- de 2011.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura (nome, cargo, RG, CPF).

Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante
ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2011-PMS
MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
Contrato nº. 00/2011 – PMS
Processo Licitatório nº. 15/2011-PMS
Pregão Presencial nº. 09/2011-PMS
Termo de contrato que entre si celebram o Município de Schroeder/SC, e a empresa ___________, tendo por objeto a contratação de operadora de telefonia móvel local de sistema GSM, para prestação de serviço móvel pessoal – SMP, com o fornecimento aproximadamente de 9.200 minutos mensais locais e longas distância e tarifa zero para linhas do grupo com minutos indeterminados, conforme anexo, para um grupo de 62 aparelhos celulares, com expansão ou redução de minutos e aparelhos, tipo pós-pago, disponibilizados em regime de comodato devidamente habilitados com abrangência em todo território nacional, para uso da Prefeitura de Schroeder/SC.
Pelo presente instrumento contratual de fornecimento, que firmam o MUNICÍPIO DE SCHROEDER, inscrito no CNPJ sob o no 83.102.491/0001-09, com paço municipal na Rua Marechal Castelo Branco, nº. 3201, Município de Schroeder, Estado de Santa Catarina, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor Felipe Voigt, no uso da atribuição que lhe confere poderes, e do outro lado, a empresa ______, inscrita no CNPJ sob o no ____ e inscrição Estadual nº. _____, estabelecida na ________ , município de ______, Estado de _______, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Senhor (a) _______, inscrito no CPF sob o no ________, portador da Carteira de Identidade no _______, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do processo de licitação, modalidade Pregão Presencial no 09/2011-PMS, regido pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, e mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO, E DESCRIÇÃO:

1.1 Constitui o objeto do presente contrato a contratação de operadora de telefonia móvel local de sistema GSM, para prestação de serviço móvel pessoal – SMP, com o fornecimento aproximadamente de 9.200 minutos mensais locais e longas distância e tarifa zero para linhas do grupo com minutos indeterminados, conforme anexo, para um grupo de 62 aparelhos celulares, com expansão ou redução de minutos e aparelhos, tipo pós-pago, disponibilizados em regime de comodato devidamente habilitados com abrangência em todo território nacional, para uso da Prefeitura de Schroeder/SC, conforme ANEXO X - Termo de Referência do instrumento, conforme consta na proposta vencedora que faz parte integrante deste Contrato, como se transcrito fosse.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE ENTREGA E DO LOCAL:
2.1 A CONTRATADA compromete-se, com relação ao disposto na cláusula primeira, - entregar o objeto licitado, rigorosamente dentro do prazo máximo em 30 (Trinta) dias, após autorização expressa pela Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças/Diretoria de Informática, localizada a Rua Marechal Castelo Branco, nº.3201, Centro, de segunda a sexta feira, das 07h30min às 12h e das 13h30min às 17h, devendo ser expedida a nota fiscal.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL:

3.1.Fazem parte deste contrato, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes: Proposta da Contratada, Edital de Pregão Presencial no 09/2011-PMS, Homologação, além das normas e instruções legais vigentes no país, que lhe forem atinentes.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO:

4.1. O preço do contrato tem como certo e ajustado o valor Total da proposta de R$ -------------------------------, correspondente ao objeto total descrito e caracterizado na cláusula primeira do presente instrumento.
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO:

5.1. A fatura deverá ter detalhamento de todos os serviços prestados/consumidos e com vencimento no dia 20 de cada mês, com referência ao consumo do mês respectivamente anterior. Somente para dados será permitido apresentação de resumo diário do tráfego de dados utilizados.
CLÁUSULA SEXTA – DAS DESPESAS E RECURSOS:

6.1. Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão, provirão da dotação orçamentária 2, 5, 10, 14, 18, 47, 79, 112, 164, 184 e 251 de 2011.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS MULTAS E PENALIDADES:

7.1. Pelo não cumprimento das condições estabelecidas no presente contrato, a Contratada fica sujeita, a critério da Administração e, garantida a defesa prévia, às penalidades previstas no art. 87, incisos e parágrafos, da Lei Federal nº. 8.666/93.

Parágrafo primeiro - Pela falta injustificada do fornecimento do objeto, ficará a Contratada sujeita a multa de 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor total da obrigação.

Parágrafo segundo - Se a falta do objeto for superior a 10 (dez) dias, a multa será em dobro.

Parágrafo terceiro - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei Federal que rege este instrumento e multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado.

Parágrafo quarto - Ocorrendo multas, estas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

Parágrafo quinto - A aplicação da multa fica condicionada à prévia defesa da Contratada, que deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da respectiva notificação.

Parágrafo sexto - Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.
CLÁUSULA OITAVA – DA FORÇA MAIOR:

8.1. No caso de impossibilidade de cumprimento por parte da CONTRATADA do previsto neste contrato, devido à força maior, conforme definido legalmente, for temporariamente impedida de cumprir total ou parcialmente suas obrigações, deverá comunicar o fato ao CONTRATANTE e ratificar por escrito em até 05 (cinco) dias essa comunicação, descrevendo as ocorrências.

Parágrafo primeiro - As obrigações contratuais da CONTRATADA serão suspensas enquanto perdurar a situação.

Parágrafo segundo - O CONTRATANTE e a CONTRATADA, reciprocamente não serão responsáveis, por atrasos de qualquer natureza, causados por motivos de força maior.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO:

9.1. A rescisão contratual poderá ser:

9.1.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores;

9.1.2 - A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas nos itens de penalidades deste Edital;

9.1.3 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

9.1.4 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem que haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA:

10.1. A empresa vencedora obriga-se a:

10.1.1 - aceitar acréscimos ou supressões que o MUNICÍPIO solicitar, até o limite permitido pelo parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores;

10.1.2- Responder por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar á Prefeitura Municipal de Schroeder e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.
10.1.3 - Entregar o objeto licitado, rigorosamente dentro do prazo máximo em 30 (Trinta) dias, após autorização expressa pela Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças/Diretoria de Informática, localizada a Rua Marechal Castelo Branco, nº.3201, Centro, de segunda a sexta feira, das 07h30min às 12h e das 13h30min às 17h, devendo ser expedida a nota fiscal.
10.1.4 - Os aparelhos devem possuir garantia de 12 (doze) meses da fabricante na rede de assistências técnicas. Os aparelhos e acessórios deverão ser substituídos a cada renovação contratual. Em caso de defeitos decorrentes a mau uso, perda, roubo ou furto do aparelho, a responsabilidade é imputada a contratante.  
10.1.5 - Será recusado o material, imprestável, defeituoso, que não atender as especificações constantes neste edital e/ou que não estejam adequados para o uso;

10.1.6 - Responder por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar á Prefeitura Municipal de Schroeder e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.

10.1.7 - A empresa vencedora deverá entregar o objeto licitado rigorosamente de acordo com o Anexo X – Termo Referência.

10.1.8 - Arcar com quaisquer despesas com frete e de carga e descarga para transporte do objeto licitado até o endereço da CONTRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

11.1. Reservar-se do direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, anular ou revogar em todo ou em parte a presente licitação.

11.2. Efetuar os pagamentos de acordo com o especificado na cláusula “5” desta Minuta de Contrato.

11.3. Exigir que a CONTRATADA cumpra com o exposto nesta minuta de Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

12.1. Este contrato e o Edital de Pregão Presencial nº. 09/2011-PMS e seus anexos são complementares entre si; qualquer detalhe mencionado num e omitido no outro será considerado especificado e válido.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO:

13.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Guaramirim, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões resultantes da ou relativas à aplicação deste Contrato ou execução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA:

14.1. O objeto da licitação tem vigência até 31 de dezembro de 2011, a contar da assinatura do termo contratual.

14.2. Caso haja necessidade, poderá haver prorrogação do termo contratual, conforme art. 57, I, da Lei Federal nº. 8.666/93.
E, por estarem acordes, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente CONTRATO, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares pertinentes, firmando-o em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Schroeder/SC, ----- de ------------- de 2011.

CONTRATADA:    
______________________________________

Assinatura do responsável legal pela empresa
CPF nº. --------------------------------
CONTRATANTE:        

_______________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE SCHROEDER

T E S T E M U N H A S:

1ª ____________________________               2ª ____________________________

Nome: 





Nome: 

CPF nº. 




CPF nº. 
ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2011-PMS
PROPOSTA COMERCIAL
NOME DA EMPRESA: _____________________________________________________________________
CNPJ: ___________________________________ INSCRIÇÃO STADUAL___________________________
ENDEREÇO COMPLETO: RUA: _________________________Nº.____ BAIRRO: ___________________
CEP: _________________CIDADE: _____________________ UF:_____FONE: (   )  ___________________

Apresentamos nossa proposta para a contratação de operadora de telefonia móvel local de sistema GSM, para prestação de serviço móvel pessoal – SMP, com o fornecimento aproximadamente de 9.200 minutos mensais locais e longas distância e tarifa zero para linhas do grupo com minutos indeterminados, conforme anexo, para um grupo de 62 aparelhos celulares, com expansão ou redução de minutos e aparelhos, tipo pós-pago, disponibilizados em regime de comodato devidamente habilitados com abrangência em todo território nacional, para uso da Prefeitura de Schroeder/SC, em conformidade com o estabelecido no Edital de Pregão Presencial nº. 09/2011-PMS, acatando todas as estipulações consignadas no Edital.
	Item
	SERVIÇOS
	Unidade
Medida
	Qtde Mensal Estimada
	Valor Unitário(R$) / Serviço
	Valor Total Mês (R$) / Serviço
	Qtde Estimada p/ 10meses
	Valor Total p/ 10meses / Serviço

	A
	Assinatura Mensal
	LINHA
	62
	
	
	
	

	B
	VC1 - para Fixo
	MINUTO
	3.300
	
	
	
	

	C
	VC1 - para mesma Operadora
	MINUTO
	1.900
	
	
	
	

	D
	VC1 - para outras Operadoras
	MINUTO
	3.500
	
	
	
	

	E
	VC2 - para Fixo
	MINUTO
	66
	
	
	
	

	F
	VC2 - para mesma Operadora
	MINUTO
	67
	
	
	
	

	G
	VC2 - para outras Operadoras
	MINUTO
	67
	
	
	
	

	H
	VC3 - para Fixo
	MINUTO
	100
	
	
	
	

	I
	VC3 - para mesma Operadora
	MINUTO
	100
	
	
	
	

	J
	VC3 - para outras Operadoras
	MINUTO
	100
	
	
	
	

	K
	SMS - mensagens de texto
	UNIDADE
	800
	
	
	
	

	L
	MMS - mensagens de texto com imagem, som e vídeo
	UNIDADE
	30
	
	
	
	

	M
	Ligações Intra-Grupo-Tarifa Zero
	LINHA
	62
	
	
	
	

	N
	Gestor on-line – ferramenta de gestão da operadora
	UNIDADE
	62
	
	
	
	

	O
	Pacote de Internet 250MB
	UNIDADE
	2
	
	
	
	

	P
	Acesso a Caixa Postal
	ACESSO
	62
	
	
	
	

	Q
	Aviso de Chamadas Perdidas
	LINHA
	62
	
	
	
	

	R
	Pacote de Internet Banda Larga 250MB - Sem Linha - Somente Internet
	UNIDADE
	4
	
	
	
	

	 
	VALOR TOTAL
	 
	 
	
	
	
	


Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.
·  A proposta deverá indicar a marca e modelo dos aparelhos que serão fornecidos em comodato
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ (conforme subitem 6.1.4 do edital).

----------------------------------, ----- de -------------- de 2011.
____________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF).
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante.

ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2011-PMS
DECLARAÇÃO

(Razão Social da Empresa) ----------------------------, inscrita no CNPJ nº. ------------------, por intermédio de seu representante legal Senhor (a): -------------------------------, portador (a) da Carteira de Identidade nº. ----------- CPF nº. -------------------- DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº. 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva:
Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz        (              )

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
-------------------------------------, ----- de -------------- de 2011.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF).
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante.

ANEXO V
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2011-PMS
CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o (a) Senhor (a) ----------------------------------------, portador (a) da Cédula de Identidade nº. ---------------------------, e CPF sob nº. ------------------------------, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Schroeder (SC), na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. 09/2011-PMS, na qualidade de RESPONSAVEL LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa -----------------------------------------------------------------, bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

-------------------------------------, ----- de -------------- de 2011.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF)

COM FIRMA RECONHECIDA.
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante.
ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2011-PMS
DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2011-PMS e esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida neste instrumento convocatório.

-------------------------------------, ----- de -------------- de 2011.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF).
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante.

ANEXO VII

PREGÃO PRENSECIAL Nº. 09/2011-PMS
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial nº. 09/2011-PMS, instaurado pela Prefeitura Municipal de Schroeder, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por expressão da verdade, firmamos a presente.

------------------------------------, ----- de -------------- de 2011.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF).
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante.

ANEXO VIII
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2011-PMS

DECLARAÇÃO DE PORTE EMPRESARIAL 

A empresa ..............................., CNPJ nº. ..............................., declara, sob as penas da lei, para fins de obtenção do tratamento simplificado e diferenciado de que trata a Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, que se enquadra com (   ) Microempresa ou (   ) Empresa de Pequeno Porte, nas condições estabelecidas em seu art. 43º, e que não apresenta nenhum dos impedimentos previstos no §4º desse mesmo artigo.

Obs.: Deve-se assinalar a opção em qual a empresa se enquadra.
Sem mais para o momento, enviamos nossos protestos de estima e consideração.

-------------------------------------, ----- de -------------- de 2011.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF).
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante.

ANEXO IX

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2011-PMS
DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO

A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, possuir restrição nos documentos de comprovação da regularidade fiscal, conforme faculdade prevista na Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, e se compromete a adotar todas as medidas necessárias, em razão do prazo concedido para este fim, para tentar promover sua regularização fiscal, caso venha a formular o lance vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação para o Pregão Presencial nº. 09/2011-PMS.
Sem mais para o momento, enviamos nossos protestos de estima e consideração.

-------------------------------------, ----- de -------------- de 2011.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF).
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante.

ANEXO X

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2011-PMS

TERMO DE REFERÊNCIA 
Esta licitação tem por objeto a contratação de operadora de telefonia móvel local de sistema GSM, para prestação de serviço móvel pessoal – SMP, com o fornecimento aproximadamente de 9.200 minutos mensais locais e longas distância e tarifa zero para linhas do grupo com minutos indeterminados, conforme anexo, para um grupo de 62 aparelhos celulares, com expansão ou redução de minutos e aparelhos, tipo pós-pago, disponibilizados em regime de comodato devidamente habilitados com abrangência em todo território nacional, para uso da Prefeitura de Schroeder/SC, conforme segue:
	Item
	SERVIÇOS
	Unidade
Medida
	Qtde Mensal Estimada
	Valor Unitário(R$) / Serviço
	Valor Total Mês (R$) / Serviço
	Qtde Estimada p/ 10meses
	Valor Total p/ 10meses / Serviço

	A
	Assinatura Mensal
	LINHA
	62
	15,00
	930,00
	620
	9.300,00

	B
	VC1 - para Fixo
	MINUTO
	3.300
	0,29
	957,00
	33.000
	9.570,00

	C
	VC1 - para mesma Operadora
	MINUTO
	1.900
	0,29
	551,00
	19.000
	5.510,00

	D
	VC1 - para outras Operadoras
	MINUTO
	3.500
	0,29
	1.015,00
	35.000
	10.150,00

	E
	VC2 - para Fixo
	MINUTO
	66
	0,80
	52,80
	660
	528,00

	F
	VC2 - para mesma Operadora
	MINUTO
	67
	0,50
	33,50
	670
	335,00

	G
	VC2 - para outras Operadoras
	MINUTO
	67
	1,20
	80,40
	670
	804,00

	H
	VC3 - para Fixo
	MINUTO
	100
	0,80
	80,00
	1.000
	800,00

	I
	VC3 - para mesma Operadora
	MINUTO
	100
	0,50
	50,00
	1.000
	500,00

	J
	VC3 - para outras Operadoras
	MINUTO
	100
	1,20
	120,00
	1.000
	1.200,00

	K
	SMS - mensagens de texto
	UNIDADE
	800
	0,40
	320,00
	8.000
	3.200,00

	L
	MMS - mensagens de texto com imagem, som e vídeo
	UNIDADE
	30
	0,95
	28,50
	300
	285,00

	M
	Ligações Intra-Grupo-Tarifa Zero
	LINHA
	62
	14,00
	868,00
	620
	8.680,00

	N
	Gestor on-line – ferramenta de gestão da operadora
	UNIDADE
	62
	6,00
	372,00
	620
	3.720,00

	O
	Pacote de Internet 250MB
	UNIDADE
	2
	50,00
	100,00
	20
	1.000,00

	P
	Acesso a Caixa Postal
	ACESSO
	62
	0,55
	34,10
	620
	341,00

	Q
	Aviso de Chamadas Perdidas
	LINHA
	62
	0,00
	0,00
	620
	0,00

	R
	Pacote de Internet Banda Larga 250MB - Sem Linha - Somente Internet
	UNIDADE
	4
	50,00
	200,00
	40
	2.000,00

	 
	VALOR TOTAL
	 
	 
	 
	5.792,30
	 
	57.923,00


*Quantidade Mensal Estimada no consumo médio atual das 47 linhas em uso através da operadora VIVO acrescido de 5%.
1.1. Gerais

Os serviços Adicional (AD) e Deslocamento (DSL/IRV) não deverão ter custo para a municipalidade.

As tarifas ofertadas em ligações de longa distância devem considerar a utilização do CSP sugerido pela operadora.  

Os volumes totais apresentados referem-se à média dos últimos meses apurados pela PMS e representam a melhor estimativa de consumo, podendo variar para mais ou para menos ao longo da duração do contrato, sem que disso resulte para a contratada direito a qualquer reclamação ou indenização.  

A proposta deverá ser apresentada com todos os valores individuais dos serviços.

A quantidade de minutos não será distribuída necessariamente de maneira uniforme entre os usuários.  

Na proposta comercial deverá constar a informação de marca/modelo dos celulares oferecidos.

O Julgamento da PROPOSTA será realizado de acordo com o Valor Total para 10 Meses.

Durante o pregão as proponentes deverão somente dar lances de valores totais para 10 meses (MENOR PREÇO GLOBAL), após encerramento, deverão apresentar nova planilha com valor/item, obedecendo aos valores máximos descritos na tabela e anteriormente cotados em sua proposta inicial. 

Todas as linhas serão ativadas, mas em algumas linhas especificas os serviços de Ligações Intra-Grupo-Tarifa Zero, ou Gestor on-line poderão não ser ativados de acordo com interesse da municipalidade.

Dos 06 pacotes de internet, 02 serão ativados com linhas nos Aparelhos Modelo 01 e 04 são exclusivamente para uso de internet, sem linha, e não serão ativados imediatamente, mas quando ativados serão utilizados em aparelhos smartphones (coletores de dados) quadriband previamente adquiridos pela municipalidade (mas é necessário o envio do chip para ativação do serviço posteriormete).

Os serviços/internet banda larga não ativados não poderão ter qualquer custo para a municipalidade.

1.2. Contrato  

A proposta deve considerar um contrato de prestação de serviços por 10 meses (março a dezembro 2011) com a(s) operadora(s) escolhida(s) para a prestação de telefonia móvel. A renovação, ao final do contrato, não será automática, ficando a critério do Município decidir se irá ou não renovar o contrato, na forma da lei.  

· No caso de eventual descontinuidade na prestação do serviço pela operadora, a PMS poderá romper o contrato imediatamente e a operadora contratada poderá ser substituída por outras operadoras e não terá direito a ressarcimento de qualquer tipo, incluindo valores referentes ao comodato dos aparelhos disponibilizados. 

· Em caso de rescisão do contrato pela PMS, motivada por insuficiência técnica na prestação do serviço (não atendimento aos níveis de serviço da Anatel), não caberá à operadora ressarcimento de qualquer tipo, incluindo valores referentes ao comodato dos aparelhos disponibilizados. 

Independentemente da arquitetura tecnológica utilizada pela participante para oferecer a solução mais apropriada a PMS, os serviços deverão estar operacionais, sem custo adicional às tarifas apresentadas na concorrência, em até 30 (trinta) dias após a solicitação de conclusão do processo realizado pela PMS para os serviços de telefonia móvel. 

Poderá a Prefeitura Municipal solicitar à empresa contratada, no transcurso da contratação, mediante requerimento expresso, o fornecimento gratuito de aparelhos telefônicos acrescidos na quantidade legal permitida pela Lei 8666/93, no sistema de comodato, com as mesmas características e valores dos demais, com integração no plano corporativo de minutos ora contratado.

A empresa contratada só ativará as linhas mediante a emissão da respectiva assinatura do contrato e solicitação expressa do fornecimento e habilitação das linhas.

Os aparelhos, bem como os acessórios, fornecidos em regime de comodato serão devolvidos no estado em que se encontram ao final do contrato.

1.3. Valores

Os valores cotados deverão ser apresentados em R$(Reais), COM TRIBUTOS,  eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

As tarifas deverão ser únicas para todos os horários, ou seja, os preços cotados para o serviço serão o mesmo, independente dos dias e horários das chamadas originadas

1.4. Requisitos 

Todas as condições comerciais deverão estar citadas; 

As ofertas apresentadas deverão atender integralmente as condições e especificações descritas neste documento, sob a pena ou não de aceitação da mesma pela PMS; 

A operadora, ao dar uma oferta na cotação, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação dos valores e condições da referida oferta, e caso seja a escolhida pelo comprador, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e venda do serviço negociado. 

A PMS deseja que sejam mantidos os números de telefones móveis (SMP) atuais em sua Sede, portanto, a(s) operadora(s) escolhida(s), (caso não seja a(s) atua(is)), deverá(ão)) absorver os custos envolvidos com a portabilidade numérica, não cabendo a PMS nenhum custo extra a respeito. A portabilidade se dará somente após autorização expressa da municipalidade.

1.5. Regime de Fornecimento 

Os aparelhos serão cedidos em regime de comodato e, dessa forma, continuarão sendo de propriedade da operadora pelo período de contrato. 

1.6. Modelo dos Aparelhos 

As referidas Estações Móveis deverão ser novas, e de primeiro uso, e estar com atualização tecnológica compatível com aquelas comercializadas na data da entrega e na data de cada renovação contratual, se for o caso e acompanhadas de um conjunto básico de acessórios composto de, no mínimo, os seguintes elementos: 

a) Uma bateria de longa duração, com no mínimo de 3 horas de conversação;

b) Um carregador de bateria Bi-Volt, com fonte de voltagem automática (110V e 220V);

c) Um manual de utilização do aparelho;

OBS: Os aparelhos deverão ser preferencialmente na cor escura (preta).

As quantidades e pré-requisitos técnicos são apontados abaixo:

MODELO 01 – 02 APARELHOS: Ecrã táctil ou touch screen, Email IMAP, POP, SMTP, WIFI, Compatível com arquivos Word, Excel, PowerPoint, PDF, ZIP

MODELO 02 – 15 + 1(Reserva) = 16 APARELHOS: Modelo Preferência: Nokia 2730, ou 3710

a. Agenda de compromissos, contatos e calendário;

b. Alarme Despertador; 

c. Calculadora;

d. Viva-voz; Discagem por Voz;

e. Bluethoot;

f. Sincronização de dados com PC – através de software próprio;

g. Câmera de 2.0 Megapixel;

h. Tecnologia GSM, GPRS, EDGE, QUADRI-BAND (850/900/1800/1900 MHZ);

i. Memória expansível com cartão de memória micro SD;

j. Discagem rápida;

k. Gravador;

l. Fone de Ouvido;

m. Peso Máximo 100g;

n. Espessura máxima 16mm;

MODELO 03 – 45 + 3(Reserva) = 48 APARELHOS: Modelo Preferência: Nokia 1616

a. Agenda;

b. Envio/recebimento SMS;

c. Peso Máximo 100g;

d. Vibracall;

e. Alarme;

f. Despertador;

g. Calculadora;

h. Visor 128x160 Colorido

1.7. Ativação dos Aparelhos 

A contratada entregará a PMS os aparelhos, bem como homologará, sem custo a título de aquisição, habilitação ou taxa de serviço para ativação dos mesmos.

1.8. Garantia dos Aparelhos 

Os aparelhos devem possuir garantia de 12 (doze) meses da fabricante na rede de assistências técnicas. Os aparelhos e acessórios deverão ser substituídos a cada renovação contratual. Em caso de defeitos decorrentes a mau uso, perda, roubo ou furto do aparelho, a responsabilidade é imputada a contratante.  
1.9. Nível de Serviço Mínimo - Anatel 

O nível de serviço mínimo deve estar em conformidade com a regulamentação da Anatel para todos os quesitos do serviço de Telefonia Móvel. 

 As operadoras participantes deste processo poderão  apresentar ofertas de níveis de serviços que superem os mínimos estabelecidos pela Anatel.  

1.10. Mecanismos Anti-Clonagem 

Devem ser minimizados os eventos de clonagem de aparelhos, através de políticas severas de segurança na rede e aparelhos da operadora. Nos casos de clonagem comprovada, a PMS não se compromete a efetuar os pagamentos dos gastos até que sejam solucionados os problemas com os aparelhos em questão. 

2. ATENDIMENTO 

2.1. Estrutura de Atendimento 

É obrigatório que a operadora ofereça no mínimo um gerente de conta e um número telefônico para atendimento corporativo sem custos de ligação originadas a partir de telefones fixos e móveis (da mesma operadora).
2.2. Consultoria Permanente 

Suporte Pró-Ativo do gerente de conta nacional para prestar consultoria sobre a melhor forma de utilização dos planos e serviços. É esperado também que o gerente de contas apresente novas soluções que gerem aumento de performance e decorrentes reduções de custo.  

2.3. Conta Eletrônica 

Além da conta em papel, a operadora deverá disponibilizar conta eletrônica para download a partir do site da operadora na Internet, com o detalhamento dos serviços prestados, consolidados por CNPJ da PMS. Obrigatoriamente as contas deverão seguir o padrão FEBRABAN e também o formato TXT amigável ao longo dos meses de contrato.  

É desejável também a disponibilidade da fatura no formato PDF via download do arquivo através do site  da operadora. Este formato ajudará o cliente (PMS) efetuar o pagamento da fatura na data de vencimento, como segunda alternativa, visto atrasos que possam ocorrer pelo sistema de correios, férias coletivas do cliente, etc. 

A conta eletrônica deverá fornecer recursos para extração de relatórios gerenciais, sobretudo a origem e destino das chamadas realizadas no período mensal a que se refere à conta, bem como o horário e classificação das chamadas, duração, tarifas praticadas, entre outros serviços contratados.

2.4. Período de Faturamento

A fatura deverá ter detalhamento de todos os serviços prestados/consumidos e com vencimento no dia 20 de cada mês, com referência ao consumo do mês respectivamente anterior. Somente para dados será permitido apresentação de resumo diário do tráfego de dados utilizados.
2.5. Gestor ON-Line

A operadora deverá possuir uma ferramenta de gerenciamento dos celulares via WEB (Internet) com as seguintes funcionalidades e habilitando excepcionalmente ao administrador do contrato:

a) Controle de uso de sms;

b) Controle de uso de internet;

c) Controle de uso com limite de minutos por linha;

d) Controle de destino para ligação;

a. Determina qual o destino das ligações podendo ser somente locais, locais e interurbanos;

b. Bloqueio de ligações internacionais;

c. Ligações apenas aos números desejados pela contratante;

d. Bloqueio de ligações para os números desejados pela contratante;

e. Somente Intra-Grupo (para os números que falam entre si, com ou sem tarifa zero);

e) Controle de Bloqueio e Desbloqueio imediato (em caso de perda ou roubo);

f) Bloqueio a Caixa Postal;

g) Bloqueio de Chamas à cobrar;
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